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ATA Nº 34: Reunião (híbrida) do  

Grupo de Trabalho de Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada (INN) 

Terça-feira, 15 de março de 2022 

Videoconferência a partir de  

Novotel Madrid Center (Calle de O'Donnell, 53, 28009 Madrid, Espanha) 

Duração: 2 horas - das 14:00 às 16:00 (hora local) 

 

 

 

Introdução. Natureza da reunião 

O Grupo de Trabalho de Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada (INN) do 

Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) reuniu-se em sessão híbrida a 

partir do Novotel Madrid Center, através da plataforma Zoom com interpretação simultânea em 

português, espanhol e francês, às catorze horas locais do dia quinze (15) de março de (2022) dois 

mil e vinte e dois. 

O Sr. Leonard Raghnauth (Comité Regional des Pêches Maritimes et des Élevages 

Marins de Guyane e Presidente do Grupo de Trabalho) deu as boas-vindas aos participantes e 

informou que um dos objetivos da reunião era o de conhecer a pesca INN, em cada RUP. 

Solicitou aos participantes a sua intervenção. Lembrou que a reunião seria gravada para 

elaboração de ata. 

A Secretária-Geral informou que todos os participantes presentes na sala deveriam 

manter a máscara e retirar a mesma apenas para intervir. Os auriculares eram pessoais e 

intransmissíveis. 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que a ata da última reunião do grupo de trabalho de 

pesca (INN) do dia (30) trinta de setembro de (2022) dois mil e vinte e um, foi aprovada por 

maioria no dia (31) trinta e um de janeiro de (2022) dois mil e vinte e dois.  Comentou que ainda 

não havia resposta formal da Comissão Europeia à recomendação sobre a pesca de subsistência, 

mas que a mesma estava a ser analisada no âmbito do novo regulamento de controlo da pesca. 

A Sra. Mercedes Garcia (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza) pediu a 

palavra para confirmar se o Sr. David Pávon estava a representar a Federación Cofradía de 

Pescadores das Canarias - FRCPC. O Sr. David Pávon respondeu que estava como representante 

da FRCPC e, consequentemente, mantinha os cargos no CCRUP. 
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1. Ponto de situação sobre a pesca INN nas RUPs 

 

O Sr. David Pávon (Federación Regional de Cofradía de Pescadores das Canárias) 

informou que nas Canárias o problema da pesca ilegal estava relacionado com a comercialização 

de pescado proveniente da pesca recreativa. Considerou que havia pesca furtiva e as autoridades 

não conseguiam intervir em todas as ocasiões. Cometou que a maioria dos problemas de pesca 

ilegal são internos. 

O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores) indicou que na pesca profissional 

nos Açores também há pesca ilegal: nomeadamente a chamada “fuga à lota” e que há problemas 

relativamente à inspeção das pescas. Não existem inspetores em todos os portos de pescas e 

considerou que era necessário sensibilizar o consumidor final e os comerciantes para não 

adquirirem os produtos da pesca ilegal. Indicou que estão a tentar controlar as embarcações de 

pesca ilegal através do número de saídas para o mar, das descargas e do destino do pescado. 

O Sr. Charif Abdallah (Chambre de l' Agriculture, de la Pêche et de l' Aquaculture de 

Mayotte) informou que o problema em Mayotte é semelhante ao da Guyana Francesa. Há pesca 

ilegal cuja finalidade é a comercialização/venda ilegal. Informou que havia colaboradores que 

ajudavam ao desenvolvimento da pesca ilegal. Há comércio ilegal de pescado proveniente de 

Madagáscar, isto é, pesca clandestina. O controlo da pesca não é eficaz. A restauração deveria 

ter mais regras relativamente à origem dos produtos. É necessário combater o comércio ilegal 

para a pesca ilegal, para esta eventualmente terminar. 

A Sra. Anaïs Mourtada (Comite Nacional de Peches Maritimes et Élevages Marins) 

informou que em Martinica, Guadalupe e Reunião, existem os mesmos problemas que na Guyana 

Francesa e na Mayotte, no que se refere à pesca ilegal.  

O Sr. Michel Navolic (Comite Regional de Peches Maritimes et Élevages Marins de 

Guyane) comentou que existe muita pesca ilegal na Guyana Francesa, inclusive considera que 

aumentou o volume de pesca ilegal praticada por embarcações do Suriname e da Guiana. 

O Sr. Pedro Reis Santos (Market Advisory Council – MAC) mencionou que na reunião 

do Grupo de Trabalho 2 do MAC, o CCRUP – a convite do MAC - referiu a existência de pesca 

INN na Guyana Francesa, nomeadamente a pesca ilegal de peixe e camarão, a venda e 

importação de produtos que não cumprem os requisitos obrigatórios de informação ao 
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consumidor nas embalagens e a pesca clandestina proveniente do Brasil e do Suriname. Foi 

indicado que são necessários mais dados sobre a situação na Guyana Francesa e nas restantes 

RUPs. O CCRUP deve partilhar informação com o MAC para elaborarem recomendações 

conjuntas, a serem adotadas pelos dois conselhos consultivos. Referiu eu a próxima reunião do 

Grupo de Trabalho 2 será no dia (28) vinte e oito de março e terá um ponto na agenda referente 

à pesca INN, inclusive uma apresentação da Comissão Europeia sobre o sistema de cartões, no 

âmbito do regulamento europeu sobre pesca INN. Convidou o secretariado do CCRUP a 

participar na reunião, como observadores. 

 

2. Apresentação do projeto “Compre Legal” 

 

O Sr. Pedro Melo (Associação dos Comerciantes do Pescado dos Açores) apresentou o 

projeto “Compre Legal”, que foi desenvolvido em colaboração com a Federação das Pescas dos 

Açores, em 2018. Este projeto teve início nos Açores, pois verificou-se que tinha havido um 

aumento do turismo, mas esse aumento não se refletia no aumento do consumo de pescado. 

Assim, considerando testemunhos sobre a compra de pescado proveniente de pesca ilegal e 

espécies que não passavam em lota, este projeto foi criado para promover a compra de produtos 

provenientes de pesca legal, envolvendo várias entidades interessadas. Os objetivos do projeto 

eram a sensibilização das entidades e da sociedade, a promoção de um debate para encontrar 

soluções, a implementação de uma estratégia conjunta e a redação de uma declaração de 

compromisso. Antes da reunião das partes interessadas, surgiram várias propostas: a criação de 

um número verde (linha para denúncias), um centro (virtual ou físico) para gestão das 

ocorrências, ou seja, haver uma entidade fiscalizadora que reúna informação sobre as 

ilegalidades ocorridas na pesca e que indique qual a entidade responsável pela fiscalização, 

campanhas de alerta e sensibilização sobre a compra ilegal e a criação de um formulário para 

denúncias. Relativamente à proposta dos formulários de denúncias, constataram que uma 

entidade fiscalizadora já possuía este sistema no seu site e as denúncias podiam ser realizadas de 

forma anónima ou não. Contudo, as denúncias anónimas não eram investigadas e não havia 

informação sobre quais as ações fiscalizadoras, nem as suas consequências.  Deu exemplos de 

campanhas de sensibilização: 

− «Pode estar a impedir as gerações futuras de verem pescado no mar»; 
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− «Pode impedir uma espécie de procriar, pois poderá comprar pescado abaixo do tamanho 

autorizado»; 

− «Está a cometer um crime»; 

− «Está a prejudicar o turismo de mergulho, pois haverá menos biodiversidade»; 

− «Está a contribuir para o pescado legal ser mais caro»; 

− «Está a prejudicar a sua saúde, pois pode comprar pescado sem as condições de higiene 

e segurança»; 

− «O pescador pode perder licença de pesca, do próximo ano, por não apresentar histórico 

de descarga em lota». 

 

De seguida, apresentou sugestões resultantes da reunião, nomeadamente, identificar todos os 

intervenientes na cadeia de compra ilegal de pescado, cruzar informação entre as entidades sobre 

os diários de bordo, número de saídas para o mar e o número de descargas efetuadas em lota, 

implementar um projeto que deteta-se potenciais infrações, vedar e reservar zonas de descargas 

nos portos e lotas e haver mais agentes fiscalizadores nestes locais, criar maior facilidade de 

acesso a porto e aeroporto por parte das inspeções, alterar o Quadro Legal e informar a população 

que “O Crime Não Compensa”, realizar ações de sensibilização para o publico geral e 

principalmente junto das novas gerações para incentivar a mudança de mentalidade (através de 

palestras, workshops práticos, para mudança de hábitos), criar indicadores de risco específicos 

regionais na análise de risco da Autoridade Aduaneira; existir marcação do pescado legal, 

reforçar a utilização da marca “Açores”; interligar o rendimento declarado da pesca e os Apoios 

Sociais; incrementar a monitorização das embarcações através do sistema de identificação 

automática (AIS), aumentar a rastreabilidade do pescado resultante da pesca lúdica e desportiva; 

haver mais informação estatística disponível publicamente acerca do destino do peixe e mais 

informação sobre as coimas aplicadas, como medida dissuasora. Comentou que no final 

pretendiam elaborar uma declaração conjunta com todas as entidades envolvidas no projeto, mas 

tal não foi possível. Atualmente aguardam nova reunião para que este projeto possa ter 

continuidade. Terminou agradecendo a todos os participantes. 
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3. Analisar a viabilidade e o interesse de conceber estratégias para implementar o 

projeto "Compre Legal" em todas as regiões ultraperiféricas 

 

O Sr. Michel Navolic agradeceu a apresentação e perguntou se algum membro tinha 

questões. 

O Sr. Juan Martin (OP ANACEF) comentou que deveria ser completamente proibida a 

comercialização de produtos de pesca que não fossem rasteados e que deveria ser implantado um 

projeto piloto com um sistema de monotorização eletrónico em determinadas frotas. Sugeriu 

ainda a criação de uma rede de portos autorizados para o desembarque das capturas, para haver 

mais controlo. Concordou com a realização de campanhas de sensibilização promovidas pelas 

várias entidades envolvidas. Sugeriu que fosse elaborada uma recomendação com base no 

documento apresentado pelo Sr. Pedro Melo. 

A Sra. Mercedes Garcia sugeriu o uso dos fundos do Fundo Europeu dos Assuntos 

Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA), para financiar este tipo de projetos, 

nomeadamente noutras RUPs. 

O Sr. David Pávon informou que o mercado ilegal não prejudica apenas o setor pesqueiro, 

pois faz com que aumente a fuga aos impostos e, consequentemente, diminuem os apoios sociais 

disponíveis para o setor. Sugeriu uma campanha de sensibilização da população, em geral, mas 

especialmente das gerações mais novas, para incentivar uma nova sociedade, com uma nova 

mentalidade. Os atuais recursos que possuem para combater a pesca ilegal, são insuficientes. 

Defendeu um avanço tecnológico para controlar eficazmente não só a pesca profissional, mas 

também a pesca recreativa.  

O Sr. Gualberto Rita, referiu que a monitorização a bordo das embarcações não agrada 

aos pescadores profissionais, pois não deveria ser do conhecimento público os seus locais de 

pesca. Propôs que houvesse um sistema de monitorização fechado, ou seja, apenas acessível a 

algumas entidades e que o mesmo também fosse aplicado à pesca recreativa. Em relação aos 

portos dos Açores, mencionou que apenas alguns já possuem um sistema de monitorização, 

contudo o mesmo só é aplicado à pesca profissional. Comentou que existem ilegalidades na pesca 

profissional e recreativa, pelo que ambas devem ser monitorizadas. Concordou que no âmbito do 

CCRUP devemos continuar a discutir a pesca ilegal. 
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O Sr. David Pávon referiu que entende o sistema AIS como sendo um sistema de 

segurança e não de monitorização. Nas Canárias existe o sistema de “caixas verdes” e o sistema 

de “caixas azuis” - para embarcações maiores -, onde os dados são transferidos diretamente ao 

governo para localização e gestão de tráfico marítimo, sem partilha de informação com outras 

entidades. 

O Sr. Pedro Melo, mencionou que todas as partes interessadas devem participar no 

combate ao comércio ilegal. Comentou que não existe consciencialização sobre os perigos que 

os produtos ilegais podem ter, por exemplo, para a saúde pública. Outro exemplo era a venda de 

pescado “porta a porta, onde o consumidor não verifica se a pessoa tem ou não autorização para 

realizar a venda de pescado, sendo uma questão cultural e daí a dificuldade em terminar com esta 

prática. 

O Sr. Michel Navolic questionou o Sr. Chariff Abdallah sobre a relevância deste tipo de 

projetos para Mayotte. 

O Sr. Chariff Abdallah confirmou que este tema era de interesse comum, pois afeta todas 

as RUPs. 

O Sr. Michel Navolic referiu que, na Guyana Francesa o principal problema é a pesca 

praticada por países terceiros, mas também existe compra de pescado ilegal. Propôs a redação de 

uma recomendação à Comissão Europeia para a mobilização de fundos, para uma possível 

auditoria e proposta de ação para cada território ultraperiférico, sobre este tema. 

A Sra. Anaïs Mourtada, considerou que este tema era transversal e deveria ser abordado 

a nível nacional e regional, para apresentar uma posição comum. 

O Sr. Michel Nalovic perguntou ao Sr. Pedro Reis Santos se tinha alguma sugestão para 

uma possível recomendação sobre o comércio ilegal. 

O Sr. Pedro Reis informou que não tinha nenhuma sugestão e que preferia analisar um 

texto elaborado pelos membros para posteriormente comentar, caso assim o pretendessem. 

Comentou que poder-se-ia considerar a redação de uma recomendação conjunta. 

O Sr. David Pávon clarificou que o Conselho Consultivo não pode solicitar fundos para 

a realização de auditorias, podendo apenas fazer recomendações nesse âmbito. 

O Sr. Juan Martin relativamente ao FEAMPA, referiu que os programas europeus estão 

sempre pendentes de aprovação dos Estados Membros. Comentou que todas as medidas referidas 

podem ser enquadradas dentro do FEAMPA, contudo já não será possível enquadrar no atual 
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programa, pois como referido, já está em fase de aprovação e atualmente já existem numerosos 

debates sobre temas como a invasão da Rússia à Ucrânia. 

O Sr. Michel Navolic agradeceu a participação de todos e concluiu que era consensual 

redigir uma recomendação sobre o comércio de pescado ilegal nas RUPs. Concluiu referindo que 

a pesca ilegal praticada por países terceiros na Guyana Francesa e na Mayotte era inaceitável nos 

dias de hoje. 

Não havendo mais pedidos de palavra, deu-se por encerrada a reunião. 


